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5HVXPR(VWHDUWLJRDQDOLVDRSHU¿ODPELHQWDOGRVPXQLFtSLRVTXHUHDOL]DPH[WUDomRGRSyFHUtIHURGDFDUQD~EDQRV
Estados do Piauí, Ceará, Maranhão e Rio Grande do Norte, tendo como referência os anos de 2002, 2008 e 2009. 
(VSHFL¿FDPHQWH LGHQWL¿FDDHVWUXWXUDPXQLFLSDOSDUDJHVWmRDPELHQWDOHTXDLVRVSULQFLSDLV LQVWUXPHQWRVGHSROtWLFD
DPELHQWDO UHJXODWyULRV H HFRQ{PLFRV LQFLGHQWHV QHVVDV PXQLFLSDOLGDGHV 3DUD WDQWR XWLOL]D RV GDGRV VHFXQGiULRV
UHIHUHQWHV j 3HVTXLVD GH ,QIRUPDo}HV %iVLFDV 0XQLFLSDLV GR ,QVWLWXWR %UDVLOHLUR GH *HRJUD¿D H (VWDWtVWLFD  ,%*(
&RQFOXLVHTXHKRXYHXPDXPHQWRQRXVRGHVVHVLQVWUXPHQWRVHQWUHHYHUL¿FDQGRVHPDLRUDSOLFDomR
da política ambiental nos municípios estudados.
3DODYUDVFKDYH,QVWUXPHQWRVHFRQ{PLFRVHUHJXODWyULRVFDUQD~ED1RUGHVWHGR%UDVLO
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1 INTRODUÇÃO
A política ambiental teve início em 1970, após 
D HPHUJrQFLD GD TXHVWmR DPELHQWDO QR FHQiULR
LQWHUQDFLRQDO 1R %UDVLO HVWD SROtWLFD VXUJLX QR
princípio da década de 1980, com base na estrutura 
adotada pelos Estados Unidos. (LUSTOSA, 2003). 
Silva e Aguiar Filho (2010) consideram a Lei da 
Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) a 
mais importante lei ambiental, por manifestar, pela 
SULPHLUDYH]SUHRFXSDomRFRPRPHLRDPELHQWHH
não recursos), reconhecendo a biodiversidade como 
essencial para o desenvolvimento do País. 
Isto posto, analisa-se a Política Ambiental 
QRVPXQLFtSLRVHPTXHKiH[WUDomRGRSyFHUtIHUR
de carnaúba. Esta atividade possui importância 
econômica, social, cultural e ambiental para a região 
Nordeste.
$ UHOHYkQFLD GHVWH HVWXGR GL] UHVSHLWR j
necessidade de conservação dos carnaubais. 
3RUWDQWRDLGHQWL¿FDomRGHLQVWUXPHQWRVGHSROtWLFD
DPELHQWDOQHVVDVPXQLFLSDOLGDGHVID]VHLPSRUWDQWH
tendo em vista garantir o uso sustentável do meio 
DPELHQWH (PERUD D UHDOL]DomR GHVWH HVWXGR QmR
permita determinar se tais instrumentos foram 
XVDGRVHVSHFL¿FDPHQWHSDUDDFDUQDXEHLUDIRUQHFH
indicativos das articulações municipais em relação 
j TXHVWmR DPELHQWDO FRQIHULQGR DVVLP PDLRU
probabilidade de conservação da carnaúba nos 
OXJDUHVHPTXHVmRXWLOL]DGRV
/RJR LQGDJDVH ± TXDLV RV LQVWUXPHQWRV
H HVWUXWXUD XVDGRV SDUD D RSHUDFLRQDOL]DomR GD
3ROtWLFD $PELHQWDO EUDVLOHLUD QRV PXQLFtSLRV TXH
ID]HP D UHWLUDGD GR Sy FHUtIHUR GD FDUQD~ED HP
2002, 2008 e 2009?
3ULPHLUR IRL UHDOL]DGR XP OHYDQWDPHQWR GRV
PXQLFtSLRV TXH DSURYHLWDP HFRQRPLFDPHQWH D
FDUQD~EDQRVtWLRGR,QVWLWXWR%UDVLOHLURGH*HRJUD¿D
H (VWDWtVWLFD ,%*(  6LVWHPD GH 5HFXSHUDomR
Automática de Dados (SIDRA) / Produção da 
Extração Vegetal e da Silvicultura (PEVS), referente 
D  (P VHJXLGD DQDOLVRXVH D 3HVTXLVD GH
,QIRUPDo}HV%iVLFDV0XQLFLSDLV081,&GH
2008 e 2009.
Neste contexto, objetiva-se analisar a 
RSHUDFLRQDOL]DomR GD 3ROtWLFD $PELHQWDO QRV
PXQLFtSLRV TXH H[SORUDP HFRQRPLFDPHQWH
os carnaubais em 2002, 2008 e 2009, para 
YHUL¿FDU D HYROXomR QR XVR GH LQVWUXPHQWRV
OHJDLV TXH JDUDQWHP D FRQVHUYDomR DPELHQWDO
(VSHFL¿FDPHQWHLGHQWL¿FRXVHDHVWUXWXUDPXQLFLSDO
SDUDWUDWDUGHTXHVW}HVUHODWLYDVDRPHLRDPELHQWH
como existência de órgãos e conselhos municipais 
GH PHLR DPELHQWH H $JHQGD  )H]VH HQWmR
um levantamento dos instrumentos econômicos 
(fundo e recursos municipais para meio ambiente 
e convênios/acordos administrativos) e regulatórios 
(licenciamento e legislação ambiental e unidades de 
conservação) existentes nessas municipalidades, 
bem como das principais ocorrências impactantes 
ao meio ambiente nessas áreas.
 /(*,6/$d­2 $0%,(17$/ %5$6,/(,5$ um 
breve histórico
)D]VHSDUDRSUHVHQWHHVWXGRXPDVtQWHVH
GDV SULQFLSDLV OHLV EUDVLOHLUDV TXH WUDWDP FRP
SUHRFXSDomR D TXHVWmR DPELHQWDO GHVWDFDQGR
HVSHFLDOPHQWH DTXHODV TXH VH GHVWLQDP j
FRQVHUYDomR GD ÀRUD FRP rQIDVH HP YHJHWDo}HV
nativas. No Quadro 1 são mostradas as principais 
OHLVIHGHUDLVEUDVLOHLUDVFRPHQIRTXHDPELHQWDO
Após a Revolução de 1964 aparecem as 
primeiras preocupações com o uso dos recursos 
naturais de forma racional, sendo elaborados os 
códigos Florestal e de proteção à fauna. Entretanto, 
pDSDUWLUGHTXHRFRUUHXPYHUGDGHLURPDUFR
no direito ambiental brasileiro, com a Lei nº 6.938 
Quadro 1 – Principais leis federais ambientais brasileiras
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A Política Nacional do Meio Ambiente é uma 
política pública1TXHVXUJLXDSyVDFULVHDPELHQWDO
TXH SURYRFRX XPD PXGDQoD GH SRVWXUD H R
delineamento de um "novo saber", passando a exigir 
a regulação e intervenção do Estado, visando a 
FRQVHUYDomRPHOKRULDHUHFXSHUDomRGDTXDOLGDGH
DPELHQWDO SURStFLD j YLGD %5$6,/  /())
2007). 
&RPR TXDOTXHU RXWUD SROtWLFD D SROtWLFD
DPELHQWDO SRVVXL MXVWL¿FDWLYD SDUD VXD H[LVWrQFLD
fundamentação teórica, metas, instrumentos e 
SUHYrSHQDOLGDGHVSDUDDTXHOHVTXHQmRFXPSUHP
as normas estabelecidas, interferindo nas atividades 
GRVDJHQWHVHFRQ{PLFRVHSRUWDQWR LQÀXHQFLDQGR
outras políticas públicas, como a industrial e a de 
FRPpUFLRH[WHULRUGDPHVPDIRUPDTXHDVSROtWLFDV
econômicas podem impactar no meio ambiente 
devido o favorecimento de um tipo de composição 
da produção. (LUSTOSA; CÁNEPA; YOUNG, 2010).
Conforme Lustosa, Cánepa e Young (2010), a 
SROtWLFDDPELHQWDOID]VHQHFHVViULDSRUTXHHODSRGH
forçar os agentes econômicos a adotarem posturas e 
procedimentos menos agressivos ao meio ambiente, 
por meio de um conjunto de metas e instrumentos 
TXHYLVDP UHGX]LUR LPSDFWRQHJDWLYRGDDWLYLGDGH
do homem (antrópica) sobre o meio ambiente. Suas 
formas de intervenção podem ser feitas por meio de 
OHJLVODo}HV VXEVtGLRV FUpGLWRV ¿QDQFLDPHQWRV H
outros instrumentos.
A PNMA surgiu como resultado das pressões 
SROtWLFDV LQWHUQDFLRQDLV LQWHQVL¿FDGDV DSyV D
Conferência de Estocolmo de 1972, e é considerada 
R ³HVTXHOHWR´ VRE R TXDO UHSRXVD D VLVWHPiWLFD
institucional criada para dar condições de se buscar 
XPPHLRDPELHQWHHFRORJLFDPHQWHHTXLOLEUDGRDOpP
disso, estruturou os órgãos do Estado brasileiro 
SDUD R WUDWDPHQWR GDV TXHVW}HV UHODWLYDV DRPHLR
ambiente. (SILVA; AGUIAR FILHO, 2010).
Dentre outros, criou o Sistema Nacional de 
Meio Ambiente (SISNAMA), assim estruturado: órgão 
superior - Conselho do Governo; órgão consultivo e 
deliberativo - Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA); órgão central - Secretaria do Meio 
$PELHQWH yUJmR H[HFXWRU  ,QVWLWXWR %UDVLOHLUR GR
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
,%$0$ yUJmRV VHFFLRQDLV  yUJmRVRXHQWLGDGHV
estaduais de meio ambiente; e órgãos locais - órgãos 
RXHQWLGDGHVPXQLFLSDLV GH FRQWUROH H ¿VFDOL]DomR
DPELHQWDO%5$6,/
Estabeleceu também os instrumentos da 
3ROtWLFD$PELHQWDOSDGU}HV]RQHDPHQWRVDYDOLDomR
de impactos ambientais, licenciamento, incentivos à 
produção voltada para melhoria ambiental, criação 
de espaços protegidos, o sistema nacional de 
informações sobre o meio ambiente, o Cadastro 
Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de 
Defesa Ambiental, as penalidades, o Relatório de 
Qualidade do Meio Ambiente, a garantia da prestação 
de informações relativas ao Meio Ambiente, o 
Cadastro Técnico de Atividades potencialmente 
poluidoras, e os instrumentos econômicos, tais como 
FRQFHVVmR ÀRUHVWDO VHUYLGmR DPELHQWDO VHJXUR
DPELHQWDOHRXWURV%5$6,/
Esses instrumentos (regulatórios e 
econômicos) foram construídos tendo como base 
alguns pressupostos, cujo principal é o Princípio do 
Poluidor Pagador (PPP), também conhecido como 
SULQFtSLRGDUHVSRQVDELOLGDGHRXUHVSRQVDELOL]DomR
TXH FRQVLVWH HP ID]HU FRP TXH R UHVSRQViYHO
pelo dano ambiental passe a ter responsabilidade 
REMHWLYD H ¿QDQFHLUD SHOD SURWHomR GR PHLR
DPELHQWHSDVVDQGRVHGHVVDIRUPDDLQWHUQDOL]DU
as externalidades. (SEIFFERT, 2007).
As externalidades estão presentes sempre 
TXHWHUFHLURVJDQKDPVHPSDJDUSRUVHXVEHQHItFLRV
marginais (externalidade positiva) ou perdem 
sem ser compensados por suportarem o malefício 
adicional (externalidade negativa). Externalidades 
VmR DVVLP PDQLIHVWDo}HV GH SUHoRV LQH¿FLHQWHV
(MOTTA, 2006).
Além da Política Ambiental, a conservação do 
PHLRDPELHQWHWDPEpPpHQIDWL]DGDQD&RQVWLWXLomR
)HGHUDWLYDGR%UDVLOGHTXHGHGLFDXPFDStWXOR
ao meio ambiente (Capítulo VI – Do Meio Ambiente) 
e atribui, em seu Art. 23 (incisos VI e VII), à União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, a proteção do 
PHLRDPELHQWHRFRPEDWHjSROXLomRVRETXDOTXHU
de suas formas, bem como a conservação das 
ÀRUHVWDVIDXQDHÀRUD
No Art. 225 (caput), o meio ambiente é 
abordado como um bem de uso comum, devendo 
ser preservado e defendido pelo Poder Público e 





Outra lei brasileira de cunho ambiental 
TXHPHUHFH HVSHFLDO GHVWDTXH p D /HL GH &ULPHV
$PELHQWDLV Q  TXH GLVFRUUH VREUH DV
sanções penais e administrativas provenientes de 
condutas e atividades prejudiciais ao meio ambiente. 
%5$6,/
$ /HL Q  TXH LQVWLWXL R 6LVWHPD
1DFLRQDOGH8QLGDGHVGH&RQVHUYDomRGD1DWXUH]D
(SNUC) estabelece critérios e normas para a 
criação, implantação e gestão das Unidades de 
&RQVHUYDomR%5$6,/
'HVWDUWHRGHOLQHDPHQWRGD310$QR%UDVLO
embasa a análise da estruturação e dos instrumentos, 
XVDGRVQRVPXQLFtSLRVTXHXWLOL]DPHFRQRPLFDPHQWH
a carnaubeira, pois, além de representar um marco 
no direito ambiental, visa garantir a conservação 
do meio ambiente, conjugando ações do governo e 
sociedade civil.
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3 METODOLOGIA
A área de estudo engloba os Estados do 
Ceará, Maranhão, Piauí e Rio Grande do Norte, 
GDUHJLmR1RUGHVWHGR%UDVLO WHQGRHPYLVWDHVWHV
VHUHPRV~QLFRV OXJDUHVGRPXQGRQRTXDO H[LVWH
produção de pó cerífero de carnaúba.
$ HVFROKD GRV PXQLFtSLRV DTXL DQDOLVDGRV
baseou-se no critério de existência de atividade de 
extração do pó cerífero da carnaúba; para tanto, 
UHDOL]RXVH XP OHYDQWDPHQWR QR VtWLR GR ,%*(
SIDRA/PEVS, tendo como base o ano de 2008 (ver 
Mapa 1).
Os 186 municípios estudados são mostrado 
no Mapa 1, sendo: 5 no Maranhão, 7 no Rio Grande 
GR1RUWHQR&HDUiHQR3LDXt1D3HVTXLVD
GH,QIRUPDo}HV%iVLFDV0XQLFLSDLV081,&IRUDP
FROHWDGDV MXQWR DR ,%*( LQIRUPDo}HV VREUH D
estruturação e incidência dos instrumentos de 
política ambiental. 
$081,& p XPD SHVTXLVD LQVWLWXFLRQDO H GH
registros administrativos relativos ao poder público 
local, principalmente as prefeituras dos municípios, 
TXHEXVFDLQYHVWLJDUWRGDVDVPXQLFLSDOLGDGHV
existentes no País. 
(P  SHOD SULPHLUD YH] D081,& IRL D
FDPSR FRP GRLV TXHVWLRQiULRV R 4XHVWLRQiULR
de Gestão e o Suplemento de Meio Ambiente. 
Em sua sétima e oitava edição, a MUNIC tem, 
respectivamente, 2008 e 2009 como anos de 
UHIHUrQFLD $FUHVFHQWHVH TXH IRL D FDPSR VHP
Suplemento de Meio Ambiente, diferentemente dos 
outros anos (2002, 2004, 2005 e 2006), mas investiga 
o tema meio ambiente e aborda praticamente as 
mesmas variáveis. 
)RUDP HVFROKLGDV DV 3HVTXLVDV GH
,QIRUPDo}HV %iVLFDV 0XQLFLSDLV GH  
e 2009, para comparar a evolução estática dos 
instrumentos de política ambiental da primeira 
081,& TXH DQDOLVRX R WHPD PHLR DPELHQWH GH
2002, com a última de 2009. Tendo em vista essas 
publicações não contemplarem as mesmas variáveis 
em sua totalidade, incluiu-se a publicação de 2008.
1R4XDGURVmRPRVWUDGDVDVYDULiYHLVTXH
VHUmRDQDOLVDGDVQHVWHWUDEDOKRHHPTXDOGDVWUrV
publicações elas estão disponíveis.
'HVVDVYDULiYHLVFRPEDVHHP%UDVLO
FRPR HVWUXWXUD QHFHVViULD j RSHUDFLRQDOL]DomR GD
Política Ambiental, as variáveis 1, 2 e 3; instrumentos 
econômicos 4, 5 e 6; e instrumentos regulatórios 7, 
8 e 9. As ocorrências impactantes foram listadas 
SRUTXH VH FRQVWLWXHP HP IHQ{PHQRV TXH H[LJHP
intervenção por meio da PNMA.
Após coletadas as informações da MUNIC, no 
VtWLR GR ,%*( UHIHUHQWHV DR WHPD0HLR$PELHQWH
procedeu-se à tabulação dos dados com uso do 
VRIWZDUH6WDWLVWLFDO3DFNDJHIRUWKH6RFLDO6FLHQFHV
6366FDOFXODQGRVHHPVHJXLGDDIUHTXrQFLD
relativa das variáveis para posterior análise tabular 
RXJUi¿FD
4 PERFIL AMBIENTAL DOS MUNICÍPIOS 
EXTRATORES DE PÓ CERÍFERO DA 
CARNAÚBA 
)D]VH XPD DQiOLVH GR SHU¿O DPELHQWDO QRV
municípios dos Estados do Piauí, Ceará, Maranhão 
e Rio Grande do Norte em 2002, 2008 e 2009, os 
TXDLVH[WUDHPSyFHUtIHURGDFDUQD~EDUHVVDOWDQGR
a estruturação ambiental das prefeituras desses 
PXQLFtSLRVSDUDDRSHUDFLRQDOL]DomRGD310$RV
principais instrumentos econômicos e regulatórios 
incidentes nestas áreas e as principais ocorrências 
impactantes observadas no meio ambiente, na 
perspectiva do gestor municipal.
4.1 Existência de estrutura ambiental municipal 
para operacionalização da PNMA
6mR VLVWHPDWL]DGRV RV SHUFHQWXDLV GH
PXQLFtSLRVQRVTXDWUR(VWDGRV&(0$3,H51
TXH SRVVXHP yUJmR PXQLFLSDO GH PHLR DPELHQWH
Conselho Municipal de Meio Ambiente e Agenda 
21 em 2002, 2008 e 2009, considerados como 
estruturas ambientais essenciais para a autonomia 
PXQLFLSDOQRTXHVHUHIHUHjWRPDGDGHGHFLV}HVGH
TXHVW}HVOLJDGDVDRPHLRDPELHQWH
A variável órgão gestor de meio ambiente 
apresentou grupos de respostas diferentes nas três 
publicações, mesmo assim é possível compará-los 
SHOR Q~PHUR GH PXQLFtSLRV TXH QmR SRVVXHP WDO
órgão. Em 2002, as respostas estavam agrupadas do 
seguinte modo: possui secretaria municipal de meio 
ambiente; ou não possui departamento ou órgão 
similar para meio ambiente. Em 2008, o agrupamento 
era: possui secretaria municipal em conjunto com 
outros temas; possui secretaria municipal exclusiva; 
possui departamento, assessoria ou órgão similar; 
e não possui estrutura para a área. E em 2009: 
secretaria municipal exclusiva; secretaria em 
FRQMXQWRFRPRXWUDSROtWLFDVXERUGLQDGDjFKH¿DGR
0DSD  ± /RFDOL]DomR GRVPXQLFtSLRV GR0DUDQKmR 3LDXt
&HDUi H 5LR *UDQGH GR 1RUWH TXH UHDOL]DP DWLYLGDGH GH
extração do pó cerífero de carnaúba
)RQWH$GDSWDGRGH,%*(E
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Executivo; subordinada a outra secretaria; órgão da 
administração indireta; e não possui estrutura para 
a área.
 Observou-se, em 2002, a existência de órgão 
gestor de meio ambiente na forma de secretaria 
municipal em 27,72% dos municípios piauienses, 
e 25,74% como departamento ou órgão similar 
para meio ambiente. Dos municípios cearenses, 
28,17% possuíam secretaria municipal, e 26,76% 
departamento ou órgão similar. Dos municípios 
analisados, no Maranhão, 60% possuíam secretaria 
municipal de meio ambiente. Já no Rio Grande 
do Norte, 14,3% possuíam secretaria municipal, e 
28,6% departamento ou órgão similar.
Em 2008, no Piauí, 75,5% dos municípios 
SHVTXLVDGRV SRVVXtDP yUJmR JHVWRU GH PHLR
ambiente; sob a forma de secretaria municipal 
exclusiva (11,8%); secretaria municipal em conjunto 
com outros temas (37,3%); e departamento, 
assessoria ou órgão similar (26,5%). No Ceará, 
59,7% possuem secretaria municipal exclusiva; 
4,2% secretaria municipal em conjunto com outros 
temas; e 26,4% departamento, assessoria ou órgão 
similar. No Maranhão, 20% possuíam secretaria 
exclusiva; e 20% secretaria em conjunto com outra 
política. No Rio Grande do Norte, 28,6% possuem 
secretaria municipal em conjunto com outros temas; 
e 28,6% na forma de departamento, assessoria ou 
órgão similar.
Em 2009, 24,5% dos municípios do Piauí não 
possuíam estrutura para a área, mantendo o mesmo 
percentual do ano de 2008, encontrando-se em 
VLWXDomREHPPHOKRUTXHHPTXDQGR
dos municípios não possuíam tal órgão.
Já no Ceará, esse percentual foi de apenas 
2,8%, apresentando uma redução de cerca de 7% 
em relação a 2008 e de aproximadamente 42% em 
relação a 2002. No Maranhão 20% não possuíam 
estrutura para a área.
'RV PXQLFtSLRV DQDOLVDGRV DTXHOHV
pertencentes ao Estado do Rio Grande do Norte 
DSUHVHQWDPRPDLRU SHUFHQWXDO GHPXQLFtSLRV TXH
não possuem estrutura para a gestão ambiental 
(56% em 2002; 42,9% em 2008; e 28,6% em 
2009), embora tenha apresentado comportamento 
decrescente ao longo dos anos. 
Os baixos percentuais de municípios com 
yUJmRJHVWRUGHPHLRDPELHQWHpSUHRFXSDQWHSRUTXH
FRQIRUPH%UDVLOHPVHX$UWD8QLmRRV
Estados e municípios devem conjuntamente proteger 
RPHLRDPELHQWH$OpPGLVVRSDUD%UDVLOSRU
meio da Resolução nº 237 do CONAMA, a avaliação 
de impactos ambientais locais é competência do 
município. 
Então, se o município não assumir a gestão 
ambiental, além de deixar de cumprir um direito e 
GHYHUFRQVWLWXFLRQDO¿FDLPSRVVLELOLWDGRGHHVFROKHU
e planejar o modelo de desenvolvimento, ou seja, 
GH SRVVXLU DXWRQRPLD HP UHODomR jV TXHVW}HV
ambientais. Por isso é importante possuir, no âmbito 
PXQLFLSDOXPyUJmRFRPDWULEXLo}HVDPELHQWDLVTXH
FRQWULEXDSDUDGHVFHQWUDOL]DUGHFLV}HVHJHVWmRGRV
UHFXUVRV DPELHQWDLV IXQGDPHQWDO SDUD PLQLPL]DU
FRQÀLWRV(VWDGHVFHQWUDOL]DomRWRUQDVHDLQGDPDLV




municípios analisados, no Piauí, em 2002, 7,92% 
SRVVXtDP &00$ H TXH HVWH SHUFHQWXDO GLPLQXLX
em 2008, caindo para 5,9%; mas aumentou em 2009 
para 10,8%. No Ceará, observou-se comportamento 
crescente de 25,64% em 2002; 65,3% em 2008; e 
84,7% em 2009. No Maranhão, em 2002, nenhum 
município possuía CMMA; em 2008 20% o tinham; 
e em 2009 60%. No Rio Grande do Norte, em 
nenhuma das três publicações foi relatada existência 
de CMMA.
Os Conselhos Municipais de Meio Ambiente 
funcionam de maneira diferenciada nos municípios 
HPTXHIRUDPUHFRQKHFLGRVOHJDOPHQWHGHSHQGHQGR
de suas atribuições (se deliberativo e/ou consultivo e/
RXQRUPDWLYRHRX¿VFDOL]DGRUUHSUHVHQWDWLYLGDGHGRV
JUXSRV TXH RV FRPS}HP GHYHP VHU SDULWiULRV RX
seja, ter o mesmo número de representantes do poder 
S~EOLFRHGDVRFLHGDGHFLYLORUJDQL]DGDHGDIUHTXrQFLD
Quadro 2 – Variáveis relativas ao meio ambiente investigadas pela MUNIC em 2002, 2008 e 2009
Ord. VARIÁVEIS RELATIVAS AO MEIO AMBIENTE 2002 2008 2009
1 ÏUJmRPXQLFLSDOJHVWRUGRPHLRDPELHQWH X X X
2 &RQVHOKR0XQLFLSDOGH0HLR$PELHQWH&00$ X X X
3 $JHQGD X X
4 )XQGR0XQLFLSDOGH0HLR$PELHQWH)00$ X X
5 5HFHELPHQWRGHUHFXUVRV¿QDQFHLURV X X
6 &RQYrQLRVHDFRUGRVDGPLQLVWUDWLYRV X
7 /LFHQFLDPHQWRDPELHQWDO X X
8 /HJLVODomRDPELHQWDO X X
9 8QLGDGHVPXQLFLSDLVGHFRQVHUYDomRGDQDWXUH]D8& X
10 2FRUUrQFLDVLPSDFWDQWHV X X
)RQWH,%*(E
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FRPTXHUHDOL]DPUHXQL}HV,167,7872%5$6,/(,52
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2009).
[...] o conselho com caráter deliberativo é 
DTXHOHTXHHIHWLYDPHQWHWHPRSRGHUGH
decidir sobre a implantação de políticas 
e/ou a administração de recursos; o 
GH FDUiWHU FRQVXOWLYR p DTXHOH HPTXH
seus integrantes têm o papel de apenas 
estudar e indicar ações ou políticas. O 
FRQVHOKRFRPFDUiWHU¿VFDOL]DGRU>@p
DTXHOH TXH ¿VFDOL]D D LPSOHPHQWDomR
e o funcionamento de políticas e/ou a 
administração de recursos. O conselho 
FRP DWULEXLomR QRUPDWLYD >@ p DTXHOH
TXHHVWDEHOHFHQRUPDVHGLUHWUL]HVSDUD
as políticas e/ou a administração de 
UHFXUVRV,167,7872%5$6,/(,52'(
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2009, p. 
133-134).
Assim, não basta apenas possuir o Conselho, 
HOHWHPTXHVHUUHSUHVHQWDWLYRHDWXDQWH3DUDID]HU
essa análise, foram usados apenas os dados de 
2009, pois esses já nos permitem tecer observações 
a este respeito. Na Tabela 1 são mostradas as 
características diferenciadoras dos CMMAs nos 




TXH QR (VWDGR GR 3LDXt (QTXDQWR QR 3LDXt 
são paritários, no Ceará são 93,4%. Os CMMAs 
QR&HDUi WDPEpPVmRPDLVDWLYRVTXHQR3LDXt ±
FRQVLGHUDQGRTXHGHVWHVQR&HDUiUHXQLUDP
VH QRV ~OWLPRV  PHVHV DQWHULRUHV j SHVTXLVD
UHDOL]DGDSHOR,%*(HQR3LDXt±GHVWDFDQGR
não apenas a existência formal do Conselho, mas, 
principalmente sua operacionalidade. No Maranhão, 
GRV WUrVPXQLFtSLRVTXHD¿UPDUDPSRVVXLU&00$
todos são paritários e reuniram-se nos últimos 12 
meses.
0XQLFtSLRVTXHQmRSRVVXHP&00$SRUWDQWR
deixam de ter um importante espaço de integração 
VRFLDOFRPRSRGHUS~EOLFRQRTXHWDQJHjWRPDGD
GH GHFLV}HV OLJDGDV j TXHVWmR DPELHQWDO 2XWUR
processo participativo voltado ao desenvolvimento 
sustentável municipal, direcionado à formulação 
e implementação de políticas públicas com viés 
ambiental é a Agenda 21 Local.
(P UHODomRj$JHQGD YHUL¿FRXVHTXHR
SHUFHQWXDOGHPXQLFtSLRVTXHSRVVXHP$JHQGDGH
Desenvolvimento Local Sustentável diminui entre 
2002 e 2009. No Estado do Ceará, 64,79% dos 
municípios analisados haviam iniciado a elaboração 
da Agenda 21 em 2002, e 41,7% em 2009. Já no 
Piauí, 62,38% em 2002, e apenas 9,8% em 2009. 
No Rio Grande do Norte, 44% em 2002, e 14,3% 
em 2009. No Maranhão manteve-se o percentual de 
20% para 2002 e 2009.
&RQIRUPH R ,%*(  KRXYH HP
WRGD D UHJLmR 1RUGHVWH XPD TXHGD H[SUHVVLYD
no percentual de municípios com Agenda 21, 
relacionada à descontinuidade do Programa Farol do 
'HVHQYROYLPHQWRGR%DQFRGR1RUGHVWHTXHGDYD
incentivos à criação de Agenda 21 nos municípios 
GD UHJLmR (VVD TXHGD WDPEpP VH MXVWL¿FD SHOD
descontinuidade da política federal de apoio à 
criação de Agendas 21 do Governo brasileiro.
Essa situação não é vantajosa, em termos 
de cuidados ambientais, pois, de acordo com 
Carvalho, Matos e Facchina (2005), os municípios 
com Agenda 21 são mais atuantes na implantação 
de instrumentos de gestão ambiental, programas e 
ações governamentais. 
A existência desses espaços participativos 
reforça e torna legítimo o processo de tomada de 
GHFLV}HVVREDSHUVSHFWLYDGDJRYHUQDQoDHPTXH
FRQIRUPH 'LQL]  D VRFLHGDGH SDUWLFLSD GR
processo de tomada de decisões públicas, cabendo 
ao Estado o papel de comando, coordenação e 
implementação de políticas. Além disso, Zhouri 
D¿UPDTXHSRUPHLRGDJRYHUQDQoDSRGHVH
atingir as condições de desenvolvimento econômico 
e social sustentável, ao conciliar interesses 
econômicos, ecológicos e sociais.
Portanto, a existência de estruturas ambientais 
QRVPXQLFtSLRVpHVVHQFLDOSDUDTXHHVWHVVHMDPPDLV
independentes e atuantes na supervisão, controle 
e prevenção de danos ambientais, contribuindo, 
assim, para a incorporação política de segmentos 
da sociedade. Além disso, facilitam o atendimento 
às demandas para conservar a carnaúba.
4.2 Instrumentos econômicos e regulatórios 
incidentes às áreas com carnaúba
Ao Analisar-se a incidência de instrumentos 
de política ambiental nos municípios de interesse 
Tabela 1 – Características dos CMMAs no Piauí, Ceará e Maranhão em 2009
CARACTERÍSTICA CEARÀ (%) MARANHÃO (%) PIAUÌ (%)
Paritário 93,4 100,0 72
Consultivo 83,6 66,6 45
Deliberativo 80,3 66,6 72
)LVFDOL]DGRU 44,3 33,3 63
Normativo 26,3 33,3 36
Reunião 72,1 100,0 63
)RQWH'DGRVEiVLFRVGR,%*(
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GHVWD SHVTXLVD SULPHLUR DSUHVHQWDPVH RV
instrumentos econômicos, nomeadamente, 
existência de Fundo Municipal de Meio Ambiente, 
UHFHELPHQWRV GH UHFXUVRV ¿QDQFHLURV HVSHFt¿FRV
para meio ambiente e participação em consórcios e 
convênios. Em seguida, mostram-se os instrumentos 
regulatórios (licenciamento, legislação e unidades 
de conservação). 
2)00$pXP IXQGRHVSHFt¿FRSDUDDiUHD
ambiental, criado pelo governo municipal, por meio 
de lei municipal, sendo suas receitas distribuídas 
para aperfeiçoamento de mecanismo de gestão 
DPELHQWDO &RQIRUPH %UDVLO  DV PXOWDV
aplicadas pelas prefeituras, por infração ambiental, 
devem ser revertidas para esse fundo ou correlato, 
se existirem. Caso contrário, esses recursos serão 
transferidos para os Estados ou para a União.
-iRVUHFXUVRV¿QDQFHLURVSDUDPHLRDPELHQWH
VmR IXQGDPHQWDLV SDUD YLDELOL]DU TXDOTXHU DomR
GD SUHIHLWXUD QD iUHD DPELHQWDO H FODVVL¿FDPVH
segundo a origem como: de órgão público (recursos 
oriundos de dotação orçamentária do próprio 
município; ICMS Ecológico; taxa de licenciamento 
ambiental; multas; royalties ou compensação 
¿QDQFHLUD SRU DSURSULDomR GH UHFXUVRV QDWXUDLV
locais – referem-se ao valor recebido pelo uso de 
recursos naturais do município, sendo proporcional à 
TXDQWLGDGHXWLOL]DGDRXH[WUDtGDUHSDVVHGRJRYHUQR
IHGHUDOHVWDGXDO HPSUpVWLPR H ¿QDQFLDPHQWR D
fundo perdido); da iniciativa privada; de empresa 
S~EOLFD GH RUJDQL]Do}HV QmR JRYHUQDPHQWDLV GH
instituição ou órgão internacional; e de entidade de 
HQVLQR H SHVTXLVD ,167,7872 %5$6,/(,52 '(
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2009).
A Tabela 2 ilustra os resultados obtidos 
através da MUNIC para instrumentos econômicos 
QRVPXQLFtSLRVDTXLDQDOLVDGRV
Os Fundos Municipais de Meio Ambiente 
aumentaram de 2008 para 2009; no Piauí, de 2,9% 
para 3,9%; e no Ceará, de 9,7% para 26,4%; no 
Maranhão 20% possuíam FMMA em 2009; e, no 
Rio Grande do Norte, apenas em 2008 foi relatada a 
existência desse fundo.
1R 3LDXt GRV WUrV  PXQLFtSLRV TXH
UHFHEHUDP UHFXUVRV ¿QDQFHLURV HVSHFt¿FRV SDUD
meio ambiente em 2002, 66,66% foram provenientes 
de concessão de licença ambiental; 33,33% vieram 
de repasse do governo federal/estadual e royalties 
ou compensação. Em 2008, sete municípios 
UHFHEHUDP WDLV UHFXUVRV VHQGR TXH HP DSHQDV
um (14,3%) município a origem do recurso foi de 
RUJDQL]DomR JRYHUQDPHQWDOLQLFLDWLYD SULYDGD QRV
demais a origem foi atribuída ao órgão público, sendo 
16,67% recursos oriundos de dotação orçamentária 
do próprio município, 16,67% multas e 33,33% taxa 
de licenciamento. Alguns municípios receberam 
recursos de mais de uma fonte.
No Ceará, em 2002, 4,22% dos municípios 
UHFHEHUDP UHFXUVRV ¿QDQFHLURV GHVWHV 
foram originários de concessão de licença 
ambiental, convênio, cooperação ou outra parceria, 
¿QDQFLDPHQWR D IXQGR SHUGLGR PXOWD DPELHQWDO
repasse do governo federal/estadual, royalties ou 
compensação e outras fontes. Em 2008, 46 (63,9%) 
municípios receberam estes recursos oriundos de 
órgão público (60,87%); de empresa pública (4,35%); 
iniciativa privada (2,17%); ONG (6,52%); e outros 
'RVPXQLFtSLRVQRVTXDLVD
procedência do recurso foi de órgão público, estes 
VH GHYHUDP j WD[D GH OLFHQFLDPHQWR¿VFDOL]DomR
(2,27%); multas (4,54%); e outros (90,9%).
  &RQIRUPH ,%*(  D SUHIHLWXUD SRGH
recorrer a consórcios (unindo esforços com outras 
administrações locais, governos estadual ou federal) 
ou aos convênios de parcerias ou apoio com o setor 









2008 (%) 2009 (%) 2002 (%) 2008 (%)
Ceará 9,7 26,4 4,2 63,9
Maranhão - 20,0% - 20,0
Piauí 2,9 3,9 2,9 6,9
Rio Grande do Norte 14,3 - - -
)RQWH'DGRV%iVLFRV,%*(D
1RWD6LQDOFRQYHQFLRQDOXVDGR'DGRQXPpULFRLJXDOD]HURQmRUHVXOWDQWHGHDUUHGRQGDPHQWR
*Ui¿FR  ± 3HUFHQWXDO GH PXQLFtSLRV GR 3, H &( TXH
participaram de consórcios e/ou convênios em 2009
)RQWH'DGRVEiVLFRV,%*(
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em consórcios com o setor público e convênios com 
RVHWRUSULYDGRGRTXHRVPXQLFtSLRVGR(VWDGRGR
Ceará. Os percentuais de municípios do Rio Grande 
GR 1RUWH H 0DUDQKmR QmR FRQVWDP QR *Ui¿FR 
SRUTXH QHQKXP GHVVHV GHFODURX SDUWLFLSDU GH
consórcios e/ou convênios em 2009.
A existência de instrumentos econômicos 
(FMMA, recursos para meio ambiente e a participação 
em consórcios e convênios) é muito importante, haja 
YLVWDTXHDVDWLYLGDGHVHFRQ{PLFDVFDXVDPLPSDFWRV
ambientais, e a prefeitura recebe uma contrapartida 
¿QDQFHLUD SRU HVVHV GDQRV GHYHQGR XViOD SDUD
DPHQL]DU R GDQR DPELHQWDO (QWmR VXS}HVH TXH
RVPXQLFtSLRVTXHVHXWLOL]DPGHVVHV LQVWUXPHQWRV
devam apresentar melhores condições ambientais 
TXHDTXHOHVTXHQmRDVSRVVXHP$VVLPSDVVDQGR
a existir maior possibilidade de conservação da 
FDUQD~EDQDTXHOHVPXQLFtSLRVTXH ID]HPXVRGRV
instrumentos econômicos.
1R TXH GL] UHVSHLWR jV YDULiYHLV TXH
indicam incidência de instrumentos regulatórios – 
OLFHQFLDPHQWRDPELHQWDOD081,&SHVTXLVRXVHR
PXQLFtSLRUHDOL]DOLFHQFLDPHQWRDPELHQWDOHVHSRVVXL
instrumento de cooperação com órgão estadual de 
meio ambiente para delegação de competência de 
licenciamento ambiental, relacionado a atividades 
TXHYmRDOpPGRLPSDFWRDPELHQWDOORFDOOHJLVODomR
ambiental municipal, e existência de unidade 
GH FRQVHUYDomR GD QDWXUH]D 8& ± HVWDV VmR
mostradas na Tabela 3. 
O comportamento das variáveis, relativas aos 
instrumentos regulatórios, apresenta-se no período 
de 2008 para 2009 (licenciamento ambiental), e de 
2002 para 2009 (legislação) em caráter ascendente, 
H[FHWR D YDULiYHO TXH UHDOL]D OLFHQFLDPHQWR QR
Estado do Rio Grande do Norte. Convém assinalar 
TXH H[LVWHP PDLV 8QLGDGHV GH &RQVHUYDomR GD
1DWXUH]DQR&HDUiGRTXHQR3LDXt
As leis constituem-se em outro instrumento 
regulatório, podendo ser agrupadas por nível dos 
dispositivos legais, conforme salientado por Almeida, 
Mello e Cavalcanti (2002), como: municipal – Lei 
Orgânica Municipal (capítulo do meio ambiente), 
OHJLVODomR HVSHFt¿FD HVWDGXDO ± &RQVWLWXLomR
Estadual (capítulo do meio ambiente), legislação 
HVSHFt¿FD H IHGHUDO ± &RQVWLWXLomR )HGHUDWLYD GR
%UDVLO0HGLGD3URYLVyULD/HLV)HGHUDLV'HFUHWRV
lei, Resoluções do CONAMA, Portarias, Instruções 
QRUPDWLYDVHVLPLODUHVGR,%$0$
A existência de três níveis de dispositivos 
OHJDLVpXPDIRUPDGHPHOKRUDGHTXDUDOHJLVODomR
DRV LQWHUHVVHV HVSHFt¿FRV GH XP (VWDGR RX
município, caso um determinado problema não seja 
tratado de forma peculiar pela legislação federal. 




dos carnaubais nativos. Para os estados do 
Maranhão e Rio Grande do Norte não se achou 
QHQKXPDOHJLVODomRHVSHFt¿FDDWXDOPHQWHYLJHQWH
No Piauí, cita-se a Lei nº 3.888, de 26 se 
setembro de 1983, proibindo a derrubada de 
SDOPiFHDVHiUYRUHVTXHHVSHFL¿FDHPVHX$UW
o babaçu e a carnaúba.
A Constituição Estadual do Piauí, em seu 
Capítulo VII (Do Meio Ambiente), Art. 237, parágrafo 
 LQFLVR 9 GH¿QH GHQWUH RXWUDV FRPR iUHDV GH
conservação permanente os carnaubais, babaçuais, 
SHTXL]DLVHEXULWL]DLV3,$8Ë
A Lei nº 4.854, de 10 de julho de 1996, dispõe 
sobre a política de meio ambiente no Estado do 
3LDXt TXH DSHVDU GH QmR WUDWDU HVSHFL¿FDPHQWH
da carnaúba, atribui à Secretaria Estadual do 
Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos a função 
GH DXWRUL]DU GH DFRUGR FRP D OHJLVODomR YLJHQWH
GHVPDWDPHQWRVRXTXDLVTXHURXWUDVDOWHUDo}HVGD
cobertura vegetal nativa, primitiva ou regenerada e 
ÀRUHVWDKRPRJrQHDV3,$8Ë
1R&HDUi D /HL TXH UHJXODPHQWD D 3ROtWLFD
Estadual de Meio Ambiente é 11.411, de 28 de 
GH]HPEUR GH  2 'HFUHWR Q  GH 
GH IHYHUHLUR GH  FULD R 3DUTXH (VWDGXDO GDV
&DUQD~EDV QR TXDO p SHUPLWLGR R H[WUDWLYLVPR GD
carnaúba como atividade de manejo sustentável e 
cultural das famílias da região. 
O Decreto nº 27.413, de 30 de março de 
2004, institui a carnaúba como árvore símbolo do 
Estado do Ceará, reconhecendo sua importância 
para promover a conservação da biodiversidade; o 
desenvolvimento sustentável; o reconhecimento do 
valor histórico, cultural e paisagístico da carnaúba. E 
estabelece no Art. 2º: 
Tabela 3 – Existência de licenciamento ambiental, legislação e UC em 2002, 2008 e 2009, no Piauí, Ceará, Maranhão e Rio Grande do Norte
ESTADO
/,&(1&,$0(172$0%,(17$/
LEGISLAÇÃO UC5HDOL]D Instrumento 
de cooperação
2008 (%) 2009 (%) 2008 (%) 2009 (%) 2002 (%) 2009 (%) 2002 (%)
Ceará 15,3 22,2 31,9 33,3 40,8 59,7% 18,31%
Maranhão 20,0 60,0 - - 20,0 40,0 -
Piauí 24,5 28,4 6,9 13,7 5,94 10,8% 5,94%
Rio Grande do Norte 14,3 - - 14,3 14,3 28,6% -
)RQWH'DGRV%iVLFRV,%*(D
1RWD6LQDO&RQYHQFLRQDOXVDGR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Ficam, a derrubada e o corte da árvore 
&DUQD~EDFRQGLFLRQDGRVjDXWRUL]DomR
dos órgãos e entidades estaduais 
competentes. (CEARÁ, 2004).
No geral, a incidência de instrumentos 
econômicos e regulatórios aumentou no decorrer 
dos anos. Apesar de não se saber com exatidão se 
tais instrumentos foram usados para conservação 
GRV FDUQDXEDLV D RSHUDFLRQDOL]DomR GD 3ROtWLFD
Ambiental já garante melhores condições ambientais 
SDUD RV PXQLFtSLRV HP TXH RFRUUHX SRUWDQWR RV
carnaubais têm mais chances de serem preservados 
nesses municípios.
4.3 Principais ocorrências impactantes no meio 
ambiente
1HVWD VHomR EXVFDVH VLVWHPDWL]DU DV
principais ocorrências impactantes no meio 
DPELHQWHREVHUYDGDVQRVPXQLFtSLRVTXHH[WUDHP
pó cerífero dos carnaubais, sob a perspectiva do 
gestor ambiental.
As ocorrências impactantes no meio ambiente 
estão presentes em todas as municipalidades 
GR WHUULWyULR EUDVLOHLUR HP HVSHFLDO QDTXHOHV HP
TXH Ki PDLRUHV SRSXODo}HV FRQVLGHUDQGR TXH
HVWHVQHFHVVLWDPGHPDLVUHFXUVRVTXHRVGHPDLV
PXQLFtSLRV SDUD VDWLVID]HUHP DV QHFHVVLGDGHV GH
seus habitantes. Estes impactos também são mais 
IUHTXHQWHVRXPDLV LQWHQVLYRVGHSHQGHQGRGR WLSR
de atividades econômicas desenvolvidas em cada 
municipalidade. 
Os principais problemas ambientais em 2002 
e 2008 (a MUNIC de 2009 não contemplou essa 
YDULiYHO SRGHP VHU YLVXDOL]DGRV QD 7DEHOD  D
seguir.
A listagem dessas ocorrências é feita 
na perspectiva do gestor municipal. O Ceará 
apresentou os maiores percentuais de municípios 
com ocorrências impactantes, relativamente aos 
RXWURVWUrV(VWDGRV,VVRSRUTXHD LGHQWL¿FDomRGH
tais danos, por parte das prefeituras, é facilitada 
TXDQGR HVWD VH HQFRQWUD EHP HVWUXWXUDGD HP
termos de órgãos ambientais; ademais, também 
está também melhor preparada para solucioná-
los. A mesma constatação serve para a análise 
FRPSDUDWLYDHQWUHRVDQRVGHHHPTXH
se observou aumento nos percentuais de municípios 
com ocorrência de impactos ambientais.
Observou-se um grande percentual de 
PXQLFtSLRV TXH UHODWDUDP DV TXHLPDGDV FRPR
ocorrência impactante, principalmente em 2008. A 
HVWHSUREOHPDHVSHFL¿FDPHQWHDWULEXLVHXPJUDQGH
SHVRSHORIDWRGHFDXVDUGL]LPDomRGRVFDUQDXEDLV
pois ao ser praticado não permite restituição da 
SODQWDVDOYRRVFDVRVGHUHÀRUHVWDPHQWR
(P OHYDQWDPHQWRV UHDOL]DGRV QR ,%$0$3,
REMHWLYDQGRLGHQWL¿FDURVUHJLVWURVGHGHQ~QFLDVGH
FRUWHVTXHLPDGDV HVSHFL¿FDPHQWH GH FDUQDXEDLV
QmRIRLSRVVtYHOLGHQWL¿FDUVHDiUYRUHTXHLPDGDIRL
D FDUQD~ED SULPHLUR SRUTXH R ,%$0$ FRQIRUPH
informações prestadas pelos técnicos deste órgão 
QR 3LDXt Vy H[HUFH DWLYLGDGHV GH ¿VFDOL]DomR VH
UHFHEHU GHQ~QFLDV VHJXQGR SRUTXH R UHJLVWUR
GHVVDV GHQ~QFLDV QmR HVSHFL¿FD TXDO UHFXUVR
VRIUHXRGDQRPDVDSHQDVDiUHDHPTXHKRXYH
a ocorrência e se este recurso pertence à fauna ou 
ÀRUDLPSRQGRXPDHQRUPHGL¿FXOGDGHSDUDDFROHWD
de informações a respeito desta degradação de um 
UHFXUVRHVSHFt¿FR
Tabela 4 – Principais ocorrências impactantes nos municípios do Piauí, Ceará, Maranhão e Rio Grande do Norte em 2002 e 2008
IMPACTOS AMBIENTAIS
















Alteração ambiental afetou condições de vida da 
população
43,7 22,2 40,0 20,0 14,9 15,7 - 14,3
Poluição do ar 20,8 27,8 20,0 20,0 2,3 6,9 14,3 42,9
Poluição do recurso água 43,0 61,1 20,0 80,0 8,9 13,7 42,9 42,9
(VFDVVH]GRUHFXUVRiJXD 37,5 48,6 20,0 40,0 7,9 46,1 28,6 57,1
$VVRUHDPHQWRGHFRUSRG¶iJXD 44,4 66,7 20,0 40,0 20,8 38,2 28,6 57,1
Contaminação do solo 27,8 36,1 20,0 - 3,9 8,8 - -
Degradação de áreas legalmente protegidas 33,3 45,8 20,0 20,0 6,9 3,9 - -
Desmatamento 45,8 73,6 20,0 80,0 17,8 69,6 28,6 42,9
Alteração prejudicou a paisagem 36,1 37,5 20,0 20,0 9,9 5,9 42,9 -
Queimadas 34,7 69,4 40,0 100,0 7,9 74,5 14,3 28,6
Atividade agrícola prejudicada por problema 
ambiental
30,6 19,4 - 20,0 4,9 24,5 57,1 -
Atividade pecuária prejudicada por problema 
ambiental
25,0 13,9 20,0 20,0 2,9 18,6 14,3 -
)RQWH'DGRVEiVLFR,%*(D
1RWD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5 CONCLUSÃO
A política ambiental possui grande relevância 
para a conservação de vegetações nativas, tendo 
em vista propor a criação de espaços, no município, 
HPTXH VRFLHGDGH FLYLO H JRYHUQR SRGHP LQWHUDJLU
H GLVFXWLU TXHVW}HV UHODWLYDV DR PHLR DPELHQWH
denotando o caráter de uma política pública 
participativa.
Por meio da análise de um conjunto amplo 
GHLQIRUPDo}HVGD081,&IRLSRVVtYHOLGHQWL¿FDUD
estruturação ambiental e incidência de instrumentos 
da Política Nacional de Meio Ambiente nos municípios 
– dos Estados do Piauí, Ceará, Maranhão e Rio 
*UDQGHGR1RUWH±TXHH[SORUDPHFRQRPLFDPHQWH
a carnaubeira.
A maioria dos municípios analisados 
não tem os instrumentos econômicos nem 
regulatórios disponíveis para o uso sustentável 
da biodiversidade, conforme se pôde constatar 
DWUDYpV GRV EDL[RV SHUFHQWXDLV GHPXQLFtSLRV TXH
SRVVXtDP )00$ UHFXUVRV HVSHFt¿FRV SDUD PHLR
ambiente, participação em consórcios e convênios, 
licenciamento ambiental, legislação e UCs.
(VVHV EDL[RV SHUFHQWXDLV UHÀHWHP XPD
VLWXDomR GHVIDYRUiYHO SRUTXH D H[LVWrQFLD GH
instrumentos econômicos constitui-se em uma 
FRQWUDSDUWLGD ¿QDQFHLUD SHORV GDQRV DPELHQWDLV
H SRGH VHU FRQYHUWLGD SDUD DPHQL]DU RV LPSDFWRV
ambientais causados pela atividade econômica, 
LQFOXVLYH jTXHODV HP iUHDV GH FDUQDXEDLV -i RV
LQVWUXPHQWRV UHJXODWyULRV VmR LPSRUWDQWHV SRUTXH
impõem limites à degradação do meio ambiente. 
7mRLPSRUWDQWHTXDQWRDH[LVWrQFLDGHLQVWUXPHQWRV
de política ambiental é possuir estruturas ambientais 
municipais, tais como órgão gestor de meio ambiente, 
CMMA e Agenda 21, pois essas permitem maior 
supervisão, controle e prevenção de danos naturais, 
além de contribuir para a incorporação da sociedade 
nos processos de tomada de decisão pública. 
2V UHVXOWDGRV PRVWUDUDP DLQGD TXH RV
HVWDGRV TXH DSUHVHQWDP R PDLRU Q~PHUR GH
municípios com estrutura de gestão ambiental e 
existência de instrumentos econômicos são os do 
Ceará, seguidos do Maranhão, Piauí e Rio Grande 
do Norte. Em relação aos instrumentos regulatórios, 
WHPRV UHDOL]D OLFHQFLDPHQWR ± 0DUDQKmR 3LDXt
Ceará e Rio Grande do Norte; legislação ambiental 
– Ceará, Rio Grande do Norte, Maranhão e Piauí; 
Unidades de Conservação – Ceará e Piauí. E os 
TXHPRVWUDPRVPDLRUHVSHUFHQWXDLVGHRFRUUrQFLDV
impactantes são os municípios do Ceará, seguidos 
do Maranhão, Piauí e Rio Grande do Norte.
'RV PXQLFtSLRV DQDOLVDGRV DTXHOHV TXH
estavam melhor estruturados também foram os 
TXHDSUHVHQWDUDPRPDLRU Q~PHUR GH RFRUUrQFLDV
impactantes, por estarem melhor preparados para 
LGHQWL¿FiORVHUHJLVWUiORVMiTXHHVWDVRFRUUrQFLDV
foram listadas na perspectiva do gestor local.
As variáveis representativas de gestão 
ambiental local, e comuns aos levantamentos 
efetuados pela MUNIC em 2002, 2008 e 2009, em 
geral revelam aumentos de incidência entre esses 
anos, exceto para a variável Agenda 21, por causa 
de mudanças nas políticas de governo federal e 
estadual.  
As variáveis analisadas por meio da MUNIC 
SHUPLWHP DSHQDV LGHQWL¿FDU D H[LVWrQFLD RX QmR
de estruturas e instrumentos da política ambiental, 
QmRLQIRUPDQGRRSRUTXrGHWDLVGLVSRVLWLYRVOHJDLV
estarem ausentes em grande parte dos municípios 
DQDOLVDGRV 3RU LVVR VXJHUHVH TXH VHMDP
UHDOL]DGRVQRYRVHVWXGRVSDUDFRQKHFHURTXHHVWi
causando esses baixos percentuais e assim buscar 
DOWHUQDWLYDVSDUDUHYHUWHUHVVHTXDGUR
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NOTA
 6LOYD GH¿QHSROtWLFDS~EOLFDFRPRXPD IRUPD
regulação ou intervenção na sociedade, em dado 
momento, articulada por uma diversidade de sujeitos, 
TXH DSUHVHQWDP LQWHUHVVHV H H[SHFWDWLYDV GLYHUVDV
tornando o desenvolvimento das políticas públicas um 
processo contraditório e não linear.
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